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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1350/2004

de 23 de Outubro

Nos termos do Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 62/2003, de 3 de Abril, diploma que regula a validade,
eficácia e valor probatório dos documentos electrónicos,
a assinatura electrónica e a actividade de certificação
de entidades certificadoras, estabelece-se a existência
de um registo junto da autoridade credenciadora de
todas as entidades certificadoras que emitem certifica-
dos qualificados.

Sendo necessário fixar os termos e condições em que
as entidades certificadoras procedem ao respectivo
registo, procede-se à sua definição através da presente
portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2
de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 62/2003, de 3 de Abril, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria fixa os termos a que obedece
o registo das entidades certificadoras que emitem cer-
tificados qualificados.

2.o

Registo

As entidades certificadoras que pretendam exercer
a actividade relacionada com a emissão de certificados
qualificados procedem ao seu registo junto da autori-
dade credenciadora.

3.o

Pedido

1 — O pedido de registo é realizado mediante o
preenchimento de um formulário próprio, disponibili-
zado pela autoridade credenciadora, onde constam os
seguintes elementos respeitantes à entidade certifica-
dora:

a) Nome e endereço ou sede social;
b) Objecto social, nome dos titulares dos corpos

sociais e de outras pessoas com poderes para
a representarem, conservatória do registo
comercial onde se encontra matriculada e res-
pectivo número de matrícula, ou, no caso de
se tratar de pessoa singular, número fiscal de
contribuinte, número do bilhete de identidade
e estado civil;

c) Nome de domínio e endereço de Internet;
d) Endereço de correio electrónico;
e) Descrição dos serviços de certificação que for-

necem ao público;

f) Indicação explícita da emissão de certificados
qualificados;

g) Identificação do auditor de segurança.

2 — O pedido de registo é acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Declaração subscrita pela entidade certificadora
declarando que tem conhecimento de todas as
disposições legais aplicáveis às entidades cer-
tificadoras que emitem certificados qualificados
e que se compromete a cumpri-las;

b) Estatutos da pessoa colectiva e, tratando-se de
sociedade, contrato de sociedade ou, tratan-
do-se de pessoa singular, a respectiva iden-
tificação;

c) Tratando-se de sociedade, relação de todos os
sócios, com especificação das respectivas par-
ticipações, bem como dos membros dos órgãos
de administração e de fiscalização, e, tratan-
do-se de sociedade anónima, relação de todos
os accionistas com participações significativas,
directas ou indirectas;

d) Prova do substrato patrimonial e dos meios
financeiros disponíveis e, tratando-se de socie-
dade, da realização integral do capital social;

e) Comprovação de contrato de seguro válido para
cobertura adequada da responsabilidade civil
emergente da actividade de certificação;

f) Declaração de práticas de certificação;
g) Descrição dos produtos de assinatura electró-

nica que utiliza;
h) Certificados de conformidade dos dispositivos

seguros de criação de assinaturas, emitidos por
organismo de certificação acreditado nos termos
previstos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

3 — O pedido de inscrição no registo pode ser apre-
sentado na autoridade credenciadora, em papel, direc-
tamente ou remetido pelo correio sob registo, ou por
via electrónica desde que ao mesmo lhe seja aposta uma
assinatura electrónica qualificada e os documentos que
acompanham o pedido sejam remetidos à autoridade
credenciadora no prazo de três dias subsequentes.

4.o

Recusa de inscrição no registo

1 — O registo é recusado sempre que:

a) O pedido não estiver instruído com todas as
informações e documentos necessários;

b) O pedido for inexacto ou contiver declarações
falsas.

2 — Se o pedido estiver deficientemente instruído, a
autoridade credenciadora, antes de recusar a inscrição
no registo, notifica o requerente, concedendo-lhe prazo
razoável para suprir a deficiência.
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5.o

Comunicação de alterações

As alterações aos elementos e documentos referidos
nos números anteriores devem ser comunicadas à auto-
ridade credenciadora no prazo máximo de 30 dias.

6.o

Cessação de actividade

A cessação da actividade da entidade certificadora
que emite certificados qualificados é obrigatoriamente
inscrita no registo com indicação da identificação da
entidade a quem foi transmitida a sua documentação.

7.o

Entidades certificadoras credenciadas

São oficiosamente inscritas no registo das entidades
certificadoras, pela autoridade credenciadora, as seguin-
tes informações relativas às entidades certificadoras
credenciadas:

a) As decisões proferidas pela entidade credencia-
dora relativas à atribuição da credenciação, sua
renovação e revogação, com indicação das datas
em que as mesmas foram proferidas e publi-
cadas no Diário da República;

b) Indicação de que a credenciação se encontra
caducada, respectiva data e referência à publi-
cação no Diário da República;

c) Identificação dos organismos de certificação que
emitiram certificados de conformidade e
número dos respectivos certificados.

8.o

Publicidade

1 — A autoridade credenciadora garante que as infor-
mações referidas nas alíneas a), c) e d) do n.o 1 do
n.o 3.o e nos n.os 6.o e 7.o, constantes do registo de
entidades certificadoras são públicas e acessíveis através
de meios de telecomunicações.

2 — As informações referidas no número anterior são
fornecidas em suporte de papel, mediante pedido.

O Ministro da Justiça, José Pedro Correia de Aguiar
Branco, em 28 de Setembro de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 1351/2004
de 23 de Outubro

O Regulamento (CE) n.o 1433/2003, da Comissão,
de 11 de Agosto, estabeleceu as regras de execução do
Regulamento (CE) n.o 2200/96, do Conselho, de 28 de
Outubro, relativamente a fundos operacionais, progra-
mas operacionais e ajuda financeira comunitária.

A Portaria n.o 677/2004, de 19 de Junho, estabeleceu
as regras nacionais complementares naquelas matérias.

Contudo, a análise efectuada pelos serviços do Minis-
tério da Agricultura, Pescas e Florestas aos programas
operacionais permite concluir que se justifica alterar

os plafonds máximos admitidos para determinados cus-
tos elegíveis no âmbito dos mencionados programas.

Por outro lado, e tendo presente esta necessidade,
optou-se por conceder um prazo específico que permita
às organizações de produtores adequar os respectivos
programas aos novos limites, colocando todos os ope-
radores em igualdade de circunstâncias.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, ao abrigo do disposto no artigo 25.o
do Regulamento (CE) n.o 1433/2003, da Comissão, de
11 de Agosto, o seguinte:

1.o O n.o 1 do n.o 11.o da Portaria n.o 677/2004, de
19 de Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«11.o — 1 — Para efeitos de aplicação do n.o 2 do
anexo I do Regulamento (CE) n.o 1433/2003, da comis-
são, a parte do programa operacional aprovada e des-
tinada ao conjunto dos custos específicos mencionados
nas alíneas c) e d) do referido anexo não pode ultra-
passar 60% do mesmo.»

2.o É concedido um prazo até 10 de Novembro de
2004 para que as organizações de produtores procedam
às necessárias adaptações nos respectivos programas
operacionais, desde que estes tenham execução no ano
de 2005 e seguintes.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Car-
los Henrique da Costa Neves, em 6 de Outubro de 2004.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1352/2004
de 23 de Outubro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos
Transportes e Comunicações, ao abrigo dos artigos 2.o
e 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, no
âmbito da reformulação da imagem dos CTT — Cor-
reios de Portugal, que sejam criados sobrescritos pré-
-franquiados de Correio Azul de âmbito nacional e inter-
nacional, obedecendo às seguintes características:

1) Sobrescritos pré-franquiados de cor branca com
a representação da franquia pré-impressa, iden-
tificada pela designação «Pré-pago» ou «Pos-
tage Paid» e por um logótipo de Correio Azul;

2) Os suportes são produzidos com as seguintes
características, formatos e medidas, conforme
anexo:

Formato DP — 176 mm × 120 mm;
Formato DL — 220 mm × 110 mm;
Formato C5 — 229 mm × 162 mm;
Formato C4 — 324 mm × 229 mm;

3) O preço destes sobrescritos pré-franquiados
consta do tarifário dos CTT e é constituído pelo
porte do Correio Azul, considerando os vários
formatos, escalões de peso e destinos nacional
ou internacional.

O Secretário de Estado dos Transportes e Comu-
nicações, Jorge Manuel Martins Borrego, em 22 de
Setembro de 2004.


